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AO ILUSTRISSIMO SENHOR (a) PREGOEIRO (a) 

ff  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 	 C,- pça , 

ESTADO DE CEARA 

PREGAO ELETRONICO N °  2023/10032 

AZULDATA TECNOLOGIAS LTDA pessoa jurIdica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n 2  40.143.803/0001-10, corn sede 

na Rua Porto Alegre, 307, SL 102, LOTE EU-V 1  bairro Nova 

Zelândia, SERRA - ES, CEP: 29.175-706, representado pelo 

SOcio Administrador Tiago José Caumo, brasileiro, divorciado, 

empresário, portadorda cédula de identidade nQ 5094725925 

e do CPF n 2  006.876.130-94, vem a ilustre presença de Vossa 

Senhoria, vem perante vossas Ilustres Senhorias, apresentar 

0 presente 

IMPUGNAçA0 DE EDITAL supra mencionado, conforme os 

seguintes termos: 

I —TEMPESTIVIDADE 

A presente lmpugnaço é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido 

e de 03 dias üteis contados antes da data fixada para recebimento das propostas e habilitacäo. 

De acordo corn o artigo 164 do novo texto legal Lei n 2  14.133/2021: 
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irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esciarecimento sabre as seus 
term os. 

Parágrafo ónico. A resposta a impugnacäo ou ao pedido de esciarecimento será 

divulgada em sItio eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias üteis, limitado ao 

ültimo dia Otil anterior a data do abertura do certame. 

Considerando o prazo legal para apresentaco da presente impugnaçâo, so as razöes ora 

formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de irnpugnação se dá em 

18/10/23 razâo pela qual deve conhecer e julgar a presente irnpugnação. 

II— FUNDAMENTOS DA IMPuGNAcA0 

A empresa que ora subscreve tern interesse em participar da licitacão para aquisico de 

equipamentos de informática conforme consta no Termo de Referência anexo ao edital. Ao verificar as 

condicöes para participaçâo na licitacào citada, constatou-se uma questâo relevante que apresenta 

desconformidade e necessita de correco para que näo restem impedimentos que possam prejudicar a 

participacâo desta e de outras empresas na licitaço em cornento. 

Primeiramente verifica-se que o prazo para entrega das amostras é de Infimos 02 dias üteis após 

a requisição, prazo totalmente impraticável. Conforme restar6 demonstrado, em razo da logIstica para 

envio e do tempo de entrega, se torna completamente impraticável que qualquer empresa envie as 

amostras no prazo previsto. 

Sendo assim, a Impugnante, no exercIcio do legitirno interesse püblico vem por melo desta 

requerer que seja corrigido o edital, fazendo constar prazo fixo para envio de amostra que seja condizente 

corn a natureza do objeto, qual seja, de no rnInimo 20 dias üteis, ampliando assim o leque de empresas 

que podern atuar no certame, oferecendo benefIcio ao órgäo. 

Ill — DIREITO — PRAZO PARA ENTREGA DAS AMOSTRAS 

Conforme acima já rnencionado, restou estabelecido o prazo de 02 dias üteis para a empresa 

declarada vencedora provisória apresentar as amostras de acordo corn as especificacöes do edital e 

Terrno de Referência 
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Todavia, de pronto já convérn destacar o prazo é completamente impratk cabe 

destacar que o prego eletrônico visa aumentar a quantidade de participantes nas dis em como 

objetivo selecionar a proposta mais vantajosa, corn a melhor qualidade e o menor custo. 

Para que isso aconteca, é indispensável que participe Arias ernpresas, logo, de várias cidades e 

estados, na medida em que o procedimento é eletrônico e no exige o deslocarnento das licitantes, como 

no pregâo presencial. 

Sabemos que o pregão eletrônico é urna modalidade transparente e ágil, possibilitando que 

empresas de todo pals participem das disputas e apresentern a sua melhor proposta. 

A exigência de apresentaco das amostras no Infimo prazo de 02 dias 6teis fere os principios de 

igualdade, competitividade, razoabilidade, isonomia, proporcionalidade, restringindo a participação das 

empresas que se localizam em regiäo distante do local de entrega das amostras, frustrando 

completamente o caráter competitivo da licitacäo em tela. 

A Impugnante possui sua sede na cidade de Serra - ES, mas podemos afirmar que qualquer 

empresa que no esteja com a amostra jA na sede do órgo no ira conseguir cumprir o prazo oferecido 

no edital. 

0 prazo para entrega de amostras sendo inferior a 02 dias üteis favorece somente empresas que 

estejam sediadas em cidades próximas a Prefeitura, eliminando o caráter competitivo da disputa, bern 

como a igualdade garantida nas licitacôes, ou seja, no pregão eletrônico. 

Necessario se faz que haja born senso e ponderaco por parte da Administração na fixaço de 

prazos, incluindo aqueles para apresentaco de amostra, especialmente atentando para as 

particularidades do caso. Isso porque é de conhecimento amplo e notório que a participacâo de urn 

licitante em urn certame dá origem a inümeras responsabilidades, inclusive a apresentaçào de amostras 

no prazo, quando solicitado. 

0 descumprimento do prazo por parte da empresa resultaria em responsabilizacâo da mesma, 

incluindo corn a possibilidade de sofrer processo administrativo e imposiçâo de penalizaçao. 

De toda sorte, por muitas empresas invariavelrnente não poderem cumprir o prazo de 02 dias Oteis 

estabelecido, deixarào de participar do pregâo, reduzindo a competitividade do certame e prejudicando 

A própria Adrninistração, que pode inclusive ter o pregäo deserto por falta de empresas interessadas. 

Se demonstra necessário que tais aspectos sejam avaliados corn parcimônia pelo órgäo 

contratante, a fim de que se obtenha, de fato, o maior ncimero de competidores, possibilitando assim a 

contratacao corn a melhor oferta. 
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Conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo BrasileiroA 	p 	aIliros, p. 

264), O  DESCUMPRIMENTO DOS PRINCIPIOS DESCARACTERIZA 0 INSTITUT 'D 	fP çAo E, 

PRINCIPALMENTE, 0 RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR PROPOSTA PARA 	R PUBLICO". 

Assim, ante ao real objetivo da licitaco, qua  seja, ode possibilitar a participaco do maior nümero 

de licitantes de todo território nacional, o edital em consonäncia deve estabelecer urn prazo razoável para 

a entrega das amostras como forma de ser respeitado o PrincIpio da Livre Concorrência. 

Além do princIpio da concorrência, encontra-se risco ao princIpio da economicidade, em vista de 

- 	que ao diminuir a quantidade de empresas participantes do certame, igualmente reduzem as chances de 

a Administracào realizar a contrataco mais vantajosa. 

Citamos o art. 39  da Lei 8.666/93: 

Art. 3° A Iicitacão destina-se a garantir a observdncia do princIpio 

constitucional do isonomia, a seleçâo do proposta mais van tajosa para a 

adrninistracão e a promo ção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrIta conformidade corn as princIpios 

básicos do legalidade, do Impessoa!idade, do moralidade, do igualdade, do 

publicidade, do probidade administrativa, do vinculação ao instrumento 

con vocuório, do julgamento objetivo e dos que Ihes são correlatos. 

lo E vedado aos agentes pUblicos: 

I - adrnitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacão, cláusulas ou 

condiçöes que corn prornetam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

corn pet itivo, inclusive nos casos de sociedodes coo perativas, e 

estabele cam preferencias ou distincöes em razão do naturalidade, do sede 

ou dornidilo dos licitantes ou de qua!quer outra circunstância irnpertinente 

ou irrelevante para o especIfico objeto do con trato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o do Lei no 8.248, de 23 de outubro 

de 1991; 

Nesse sentido, é importante a Iicäo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
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PRINCIPIO DA LIcITA cAo, QUE E 0 DA COMPETITIVIDADE DECORRENTE DO 

PRINCIPIO DA ISONOMIA: E VEDADO AOS AGENTES PUBLICOS 'ADMITIR, 

PREVER, INCLUIR OU TOLERAR, NOS ATOS DE CONVOC cAO, CLAUSULAS 

OU coNDIcOEs QUE COMPROMETAM, RESTRINJAM OU FRUSTREM 0 SEU 

CARATER COMPETITIVO E ESTABELEAM PREFERENC!AS OU D!sTINcöEs 

EM RAZAO DA NATURALIDADE, DA SEDE OU DOMICILIO DOS LICITANTES 

OU DE QUALQUER OUTRA CIRCUNSTANCIA IMPERTINENTE OU 

IRRELEVANTE PARA 0 ESPECIFICO OBJETO DO CONTRA TO 

0 próprio STJ já manifestou entendimento no mesmo sentido, em prestigiar a concorrência em 

vias de obter a proposta mais vantajosa: 

AS REGRAS DO EDITAL DE PROCEDIMENTO LICITATORIO DEVEM SER 

INTERPRETADAS DE MODO QUE, SEM CAUSAR QUALQUER PREJUIZO A 
ADMINI5TRA cAD E ADS INTERESSADOS NO CERTAME, POSSIBILITEM A 

PART/C/PA AO DO MA/OR NIJMERO POSSIVEL DE CONCORRENTES, A FIM DE 

QUE SEJA POSSIBILITADO SE ENCONTRAR, ENTRE VAR/AS PROPOSTAS, A 

MA/S VANTAJOSA. (STJ MS 5606. Min José Delgado). 

Nesta linha, podemos citar o ensinamento do ilustre mestre Hely Lopes Meirelles (Licitacäo e 

Contrato Administrativo, 12 ed., p.  28-29): 

/gualdade entre as /icitantes é o princIpio primordial do licitaçào - previsto 

no própria Constituicão do RepOblica, (art. 37, XXV), pois não pode hover 

procedimento seletivo corn discrirninaçao entre participantes, ou corn 

cláusulas do instrurnento con vocatOrio que afastern even tuais proponentes 

qualificados ou os desnivelem nojulgamento (art. 30,  sS12). 

S 
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(f 	A 
Assim, no edital ha que constar urn prazo levando-se em consideraçào os 	

\ 
da distância para a entrega dos produtos ate a Prefeitura, para nào serem feridos' ,irIpip acima 

indicados. 

Tal como disposto, o item desrespeita a razoabilidade de tal exigência, conforme já orientou o 

Tribunal de Contas da Unio: 

"Fixe prazo para apresentacão de amostras suficiente a nâo restringir a 

participacâo de potenciais competidores situados em outros Estados da 

federaco, de modo a não restringir a competitividade e a isonomia da licitação. 

Acórdâo 808/2003 Plenário.) 

0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais se manifestou em deciso liminar, no mesmo 

sentido: 

"[ ... ] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo a caráter competitivo 

do certame, já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de 

assumir tais obrigaçöes em razo da distância entre suas sedes e o municIpio, 

privilegiando apenas as fornecedores locals, o que contraria a disposto no inciso 

I do §12  do art. 39  da Lei n 9  8.666/93. (Denncia n 2  862.524 - Relator: 

Conseiheiro Claudia Couto Terro, sessão de julgamento para referendo pela 

Primeira Câmara em 1 2/11/2011)". 

Assim, tern-se que o prazo consignado é incompatIvel corn a complexidade das exigências do 

objeto, bern como ultraja a finalidade da licitaço que é a amplitude da competitividade, princIpio que 

rege os atos administrativos, conforme bern leciona Maria Sylvia Di Pietro: 

'..a Administração não pode atuar corn vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas 

determinadas, uma vez que é sempre o interesse pciblico que tern que nortear o 

seu cornportamento. ... conseguir vantagens pessoais para Si OU para terceiros, 

estará fazendo prevalecer o interesse individual sabre o interesse páblico e, em 

S 	 - 
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consequência estará fazendo prevalecer o interesse individual sabre o interesse 

póblico e, em consequência, estará se desviando da 

no lei. DaI o vício do desvio de poder ou desvio de finalidadçqe torndLo\ato 

	

ilegal." 	 I . 

Portanto, diante da demonstraço inequlvoca que o prazo de apresentaço das a 	as no ato 

da sesso, consignado no Edital é insuficiente para a entrega da amostra em razào da IogIstica fabril e de 

transporte, deve ser revista tal exigência, sob pena de nulidade do certame. E assim ocorre em virtude de 

tal opcào ser fator preponderante para a ampIiaço ou restriço no universo de empresas interessadas, 

deve ser obrigatoriamente MOTIVADA. 

Trata-se, pois, de uma agrave afronta ao próprio princIpio da motivaçäo, que deveria 

obrigatoriamente ser observada pela Administraçào PiibIica, conforme assevera Celso Antonio Bandeira 

de Mello: 

"69) PrincIpio do motiva cáo 

17. Dito princIpio implica para a Administracão o dever de justificar seus atos, 

apontando-Ihes os fundarnentos de direito e de fato, assim como a correla cáo 

lógica entre as even tos e situaçöes que deu par existentes e a pro vidéncia 

tomada, nos casos em que este á!timo aclaramento seja necessário para aferir-
se a consonância do conduta administrativa corn a lei que Ihe serviu de arrimo." 

(in Curso de Direito Administrativo, 29 2ed., pg 115). 

Ora, o prazo solicitado de forma alguma é excedente ou alérn do que seria suficiente para envio 

das amostras, mas sim, urn prazo razoável para entrega de forma a precaver quaisquer imprevistos. 

Uma vez que o descumprimento do prazo resultaria em responsabilizaçào da empresa vencedora, 

incluindo corn a possibilidade de sofrer processo administrativo e imposico de penalizaçào. 

Para tanto, o prazo exequlvel de 20 dias 6teis, no mInimo, a contar da decIaraco do vencedor 

provisOrio para envio das amostras demonstra-se perfeitarnente aceitável, o qual deve passar a constar 

no edital, procedendo sua correcäo, adequaçäo e consequente repubIcaco. 

- 	 I 
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(1  IV — REQUERIMENTOS 	
pa a -/ 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAAO procedente, corn 	 nstar 

no Edital prazo para entrega das arnostras, o qual deve ser de no mInimo 20 dias üteis, respeitando-se as 

princIpios da concorrência, economicidade, eficiência e demais inerentes do processo licitatório. 

Bern como, determinar-se a republicaco do Edital, inserindo o novo prazo para entrega das 

amostras após a declaracäo de vencedora provisória, conforme § 42, do art. 21, da Lei n 2  8666/93. 

Nestes termos, pede deferirnento. 

Serra/ES, 13 de outubro de 2023. 

Representante Legal 

Name: TIAGO JOSE CAUMO 

CPF: 006.876.130-94/RG: 5094725925 SSP/RS 

* 
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Rrj-rjT1 PA MUNICIPAL DC 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DEMAOS DADAS COM 0 POVO 

Processo n 5-'2023.10.03.2-PE 

Pregão Eletrônico n 2  2023.10.03.2-PE 

Assunto: PEDIDO DE IMPUGNAcAO 

Impugnante: AZULDATA TECNOLOGICAS LTDA. 

DAIMPUGNAçA0 

0 Pregoeiro de Dep. Irapuan Pinheiro/CE vern responder ao pedido de impugnação 

do Edital nQ 2023.10.03.2-PE, apresentado pela empresa AZULDATA TECNOLOGICAS LTDA, 

corn base no Art. 24, parágrafo 12,  do Decreto Federal N 2  10.024/2019 e suas posteriores 

alteracOes. 

I- DA ADMISSIBILIDADE 

Admitida sua tempestividade, passamos a verificar a existência de pressupostos face 

A admissibilidades recursal, o que se assemeiha o presente termo. 0 Tribunal de Contas 

determinou no Acórdão 2627/2013 Plenário - TCU, que: 

Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juIzo de 

admissibilidade das intençOes de recurso deve avaliar tão-somente 

a presenca dos pressupostos recursais (sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), constituindo 

afronta a jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame 

prévio do mérito do pedido. [No mesmo sentido Acórdão 

694/20 14-Plenário]. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADOII15AN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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PRFFflTL RA MUNICIPAL DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DEMAOS DAVAS COM 0 POVO 

II- DOS FATOS 

Inicialmente, urge informar que o objeto da presente licitaçao é o AQUISIçAO DE 

MATERIAL DE INFORMATICA DE INTERESSE DAS INsTITuIçOEs ESCOLARES E DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAcAO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO - CE. 

A impetrante alega que em razão de IogIstica o prazo estabelecido no item 1.4.1, DAS 

AMOSTRAS, é de Infimos 02 (dois) dias Uteis, se tornando impraticável que qualquer empresa 

envie as amostras no prazo. 

Vejamos o que o Instrumento Convocatório delibera quanto ao prazo de entrega dos 

produtos: 

1.4 - DAS AMOSTRAS: 

1.4.1 - A Secretaria da Educação do MunicIpio de Dep. 
Irapuan Pinheiro (CE), solicitara apresentação de arnostras 
do (s) licitante (s) vencedor (es), através de autorização 
feita pela Ordenadora de Despesas da Secretaria da 
Educação. Após notificação deverá ser entregue 01 (Uma) 
amostra de cada item, em atendimento as especificacoes 
técnicas descritas abaixo, em ate 02 (dois) dias üteis após a 
convocação formal, no local: Secretaria da Educação, Rua 
Filornena Vieira, n 2 210, A, Tataira, Dep. Irapuan Pinheiro, 
para análise por parte da Comissão Avaliadora, que contará 
corn no mInimo 03 (três) profissionais da area da Educacäo. 

1.4.2. As arnostras deverão ser etiquetadas corn o norne do 
licitante, o nümero do Pregão Eletrônico e corn o nome e 
nUrnero do item. 

1.4.3. As arnostras serAo devolvidas após a análise. 

1.5 APR0VAcA0: Será considerado aprovado o licitante que 
tiver os itens aprovados nos quesitos elencados acima. 
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DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DC MA OS DADAS COM 0 POVO 

Quanto da restricão da participacão da exigência do prazo de entrega do objeto 

dentro do prazo de 02 (dois) dias, requerendo que seja alterado para o prazo de 20 (vinte) dias 

áteis. 

Assirn, após verificado, se faz necessária alteracão no instrumento convocatório, 

atendendo assim os princIpios da razoabilidade, igualdade e corn pet! tividade. abrindo o prazo 

de ate 10 (dez) dias corridos para a entrega dos produtos, dessa forma, fixando urn prazo 

razoável, e ern atendirnento ao interesse püblico. 

Portando, entendemos ser razoável a alteracão do prazo estabelecido no 

Instrumento Convocatório. 

In casu, diante de todo o exposto, assiste razão da recorrente quanto ao alegado no 

tópico, fazendo necessário alteracão do Edital. 

Ill - DA DECISAO 

Diante do exposto, este Pregoeiro resolve julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido de impugnação aos termos do edital n 2023.10.03.2-PE, apresentado pela ernpresa: 

AZULDATA TECNOLOGLCAS LTDA, abrindo o prazo de ate 10 (dez) dias corridos para a 

entrega dos produtos. 

Dep. Irapuan Pinheiro - CE, 16 de Outubro de 2023. 

J 
Antonio Lucas Feitoza 	ousa 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro-CE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 	 ____ 


